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1. PREÂMBULO
1.1 Torna-se público que a INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS
– CAMPUS MUZAMBINHO (UASG: 158303), na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade
de PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, pelo modo de disputa ABERTO E FECHADO, cujo
critério de julgamento será o MENOR PREÇO OFERTADO , conforme descrição conJda neste Edital e seus Anexos.
O Pregoeiro a e sua Equipe de Apoio são aqueles designados pela Portaria nº 04/2022. O procedimento licitatório
obedecerá aos seguintes diplomas normaJvos: Lei nº 10.520/2002; Decreto nº 10.024/2019; Decreto nº
7.892/2013; Lei nº 8.666/93; Lei nº 8.078/90; IN SEGES/MPDG nº 05/2017; LC nº 123/2006; Decreto nº
8.538/2015; Decreto nº 9.507/2018; da Lei nº 12.305/2010; Decreto nº 7.746/2012; IN SLTI/MPOG nº 01/2010,
bem como à legislação correlata, embora não citada, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

1.2. Órgão Gerenciador: órgão ou enJdade da administração pública federal responsável pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele
decorrente.

1.2.1. IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho – Estrada de Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto –
Muzambinho/MG – CEP: 37890-000.

2. OBJETO
2.1. Eventual Prestação de Serviços de Pessoa Jurídica ou Física de Consultas Médicas nas dependências do
IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho, conforme especificações e exigências constantes do Termo de Referência e
do Anexo I deste Edital;

2.1.1. Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica, conforme art. 1º, parágrafo único, da Lei n° 10.520/2002.

2.1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no
SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, conforme o limite legal.

2.3. Não se aplica o beneXcio do Decreto nº 8.538/2015, art. 6º, por se tratar de licitação desJnada a contratação
de pessoa jurídica ou pessoa Xsica, visto que o referido Decreto regulamenta o tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de
bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal. Considerando que a contratação de 02 (dois)
profissionais tornaria inviável para a Administração, para fins de protocolos médicos e atendimentos além



na logísJca de fiscalização. Diante disto, diante da discricionariedade da administração optou pelo não
fracionamento.

3. DO EDITAL
3.1. A pessoa jurídica ou pessoa Xsica interessada em parJcipar desta Licitação terá que examinar o Edital e seus
Anexos, disponíveis no siJo do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho , no endereço:
https://www.muz.ifsuldeminas.edu.br/2022 ou fazer cópia da via disponível no Setor de Compras desta instituição
ou ainda, solicitá-lo através do correio eletrônico: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br. Alegações de
desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para jusJficar eventuais divergências ou erros existentes
em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta.

3.2. Só terão valor legal para efeito do Processo Licitatório os Anexos disponibilizados conforme item 3.1, valendo
as demais versões, inclusive a do sitio: https://www.gov.br/compras/pt-br/, apenas como divulgação;

3.3. Impugnação do Edital:

3.3.1. Qualquer pessoa, Xsica ou jurídica, é parte legíJma para impugnar este Edital, desde que, com
antecedência de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, arJgo 24, Decreto
nº 10.024/2019;

3.3.2. Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a peJção interposta, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contadas da data do recebimento da impugnação, § 1º do artigo 24, Decreto nº 10.024/2019;

3.3.3. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste certame;

3.3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet no endereço indicado neste edital, artigo 24 do Decreto nº 10.024/2019;

3.3.5. Os pedidos de esclarecimento e impugnação deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico,
através do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br;

3.3.6. Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser enviados dentro do horário de
expediente normal, das 07h às 17h, de segunda-feira à sexta-feira.

3.3.7. Qualquer comunicação realizada fora do horário de expediente acima serão considerados recebidos no
primeiro dia útil imediatamente posterior, sendo utilizada a data e hora de registro no e-mail como comprovação.

3.3.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

4. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
4.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo Pregoeiro e sua respecJva Equipe de apoio,
designados pela Portaria n° 04 de 04 de janeiro de 2022; 
4.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, por meio de Ato administraJvo, qualquer servidor da área ou unidade
administrativa responsável pela especificação ou recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico.

5. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão parJcipar deste Pregão Eletrônico os interessados do ramo perJnente ao objeto licitado,
obrigatoriamente, cadastrados de forma regular no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 e que atenderem a todas as demais exigências
constantes neste Edital e seus anexos;

5.1.1. O uso da senha de acesso ao sistema é de responsabilidade exclusiva do usuário que deverá cumprir o que
determina o Artigo 19, incisos I ao VII do Decreto nº 10.024/2019.

5.2. Como condição para parJcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no arJgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando se tratar de licitante Pessoa Jurídica.

a.1) a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno
porte;



b) que está ciente e concorda com as condições conJdas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital– §2°, Artigo 21, Decreto 10.024/2019

c) que inexistem fatos impediJvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a parJr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arJgo 7°, XXXIII, da ConsJtuição,
quando se tratar de licitante Pessoa Jurídica.

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução NormaJva SLTI/MP nº 2, de 16
de setembro de 2009.

f) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, quando se tratar de licitante Pessoa Jurídica.

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando se tratar de
licitante Pessoa Jurídica.

5.2.1. A declaração falsa relaJva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

5.3. As Pessoas Jurídicas ou Físicas não cadastradas no SICAF, que Jverem interesse em parJcipar do presente
pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF na forma digital através do
síJo haps://www.gov.br/compras/pt-br/index.php/sicaf, até o dia úJl anterior à data do recebimento das
propostas;

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão;

5.5. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as
transações efetuadas diretamente ou por seu representante;

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaJdão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo idenJfique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, não cabendo
qualquer alegação posterior por prejuízos causados decorrente de informação errônea ou desatualizadas.

5.7. A licitante deverá apresentar Laudos, Selos e/ou CerJficados em seu nome conforme legislação vigente,
quando for o caso.

5.8. A licitante deverá cumprir o que determina o Artigo 13, incisos I ao VII do Decreto 10.024/2019;

5.9. A licitante ao declarar porte ME/EPP e se beneficiar pelo Decreto nº 8.538/2015, assume todas as
responsabilidades e conseqüências civis e criminais, isentando o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio de culpa, em
caso de má-fé ou uso indevido dos benefícios.

5.10. Não poderão participar desta licitação:

5.10.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.10.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

5.10.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.10.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

5.10.5. Consórcios de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.10.6. Pessoas Jurídicas ou Físicas suspensas e impedidas de contratar com a IFSULDEMINAS-Campus
Muzambinho, ou no âmbito da União;

5.10.7. Pessoas Jurídicas ou Físicas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem a punição.



5.10.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

5.10.9. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017).

5.10.9.1. É admissível a parJcipação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as aJvidades previstas no contrato de
gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017-TCU-Plenário), mediante
apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

5.10.10. Sociedades cooperaJvas, considerando a vedação conJda no art. 10 da Instrução NormaJva SEGES/MP
nº 5, de 2017.

5.11. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação; ou

II - de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

5.12 A vedação estabelecida no item 5.11 também se aplica quando a Contratação recair sobre Pessoa Física.

5.13 É vedada, ainda, a uJlização, na execução dos serviços contratados, da própria Contratada, quando o serviço
recair sobre pessoa Xsica ou de colaborador da Contratada, quando o serviço recair sobre Pessoa Jurídica, nas
dependências do órgão CONTRATANTE, que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança neste.

5.14 Para os fins do disposto nas alíneas "e" e "f" do item 11.19, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º
7.203, de 04 de junho de 2010).

5.15 Não serão permiJdos a parJcipação no mesmo item licitantes que possuam grau de parentesco ou vínculo,
capaz de indicar que houve quebra de sigilo das propostas, conforme acórdão TCU - 2725/2010 Plenário.

5.16 As especificações do Anexo I deste Edital em nenhum momento serão subsJtuídas pelas descrições
resumidas, constantes no Aviso divulgado no siJo haps://www.gov.br/compras/pt-br/. Em caso de divergência
nas especificações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital, dos avisos e esclarecimentos lançados no
Comprasnet.

6 DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA PARA OS LANCES 
6.1. DATA: 16 /03/ 2022

6.2. HORÁRIO: 09:00h

6.3. LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br/

OBS: Todos os horários estipulados neste edital obedecerão ao horário oficial de Brasília.

7. DA REMESSA ELETRÔNICA, ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARA  ACEITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, PROPOSTA na forma do item 8, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.5. O envio da proposta poderá ocorrer a parJr da data de liberação do edital no Comprasnet. Até a abertura da



sessão pública, os licitantes poderão reJrar ou subsJtuir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.8. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do VALOR UNITÁRIO de

cada item da proposta, através do siJo haps://www.gov.br/compras/pt-br/, sendo o valor lançado em campo
específico e preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema;

7.9. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso, bem como
acompanhar as operações no sistema durante a sessão tais como avisos e esclarecimentos, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emiJdas pelo
sistema, de sua desconexão ou por uso indevido;

7.10. Não serão aceitas as propostas com exigência de faturamento mínimo ou proposta alternativa;

7.11. Não serão admiJdos quaisquer acréscimos, supressões ou reJficações na proposta depois de transcorrido o
prazo para sua apresentação, nem pedido de desconsideração da mesma, observando o disposto no item 7.8 do
Edital;

7.12. Os preços (unitários), em moeda corrente, com duas casas decimais para os centavos, estando neles
incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tais como frete, impostos etc;

7.13. A Proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.14. A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital acarretará, sumariamente, a
desclassificação da proponente e sua exclusão do certame;

7.15. No caso de omissões em Propostas, serão considerados aqueles previstos no Edital, no Termo de Referência
e seus anexos.

7.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta, ou incorretamente cotados,
serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer gtulo, devendo o fornecimento ser efetuado à IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho sem ônus
adicionais;

7.17. NÃO DEVERÁ SER ENVIADA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS (preços negociados), pois todos os lances e valores
resultantes de negociações serão registrados no Sistema, gerando uma Ata, a qual será instrumento do processo e
a única proposta válida para a licitação, inclusive para conferência do serviço.

8. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
8.1. A proposta deverá conter OBRIGATORIAMENTE a descrição dos serviços ofertados em seus campos
específicos, além das seguintes informações:

Nome da proponente;

Endereço completo;

CNPJ/CPF;

E-mail;

Telefone;

Dados bancários da proponente.

8.2. A proposta deverá trazer ainda no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” as informações
complementares dos serviços, além das demais informações necessárias para cada item;

8.3. As propostas que apresentem no “campo descrição detalhada do objeto ofertado” a informação “de acordo
com o edital”, ou similar serão consideradas como serviço ofertado EXATAMENTE igual ao registrado na
especificação do Anexo I do Edital.



8.4. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, daJlografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlJma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

8.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

8.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.

8.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

8.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternaJvas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

8.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
9.1. No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no
sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Anexo I
– deste Edital;

9.2. Em caso de dificuldade em verificar a aceitabilidade das propostas, o Pregoeiro informará aos parJcipantes
através de mensagens via Sistema e encaminhará as propostas para a etapa de lances;

9.3. O encaminhamento das propostas para a fase de lances não implica que estas atende à todas as exigências de
especificação, não garanJndo assim que estas foram classificadas como previsto no arJgo 22 e seguintes do
Decreto 10.024/2019;

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa compeJJva, as licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo o acompanhamento disponibilizado imediatamente;

9.6. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos
mesmos. Será considerada aceitável a proposta que:

a) Atenda a todos os termos deste Edital;

b) Contenha preço compagvel com os praJcados no mercado, dentro do esJpulado conforme as disponibilidades
orçamentárias do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho.

9.7. Serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao úlJmo lance que tenha sido anteriormente
registrado pela licitante, não necessariamente lances menores que o menor lance registrado no sistema;

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (Um real).

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaJcamente
descartados pelo sistema os respectivos lances

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,  em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaJcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlJmos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

9.12. A prorrogação automáJca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.



9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

9.14. Encerrada a fase compeJJva sem que haja a prorrogação automáJca pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, jusJficadamente, admiJr o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser desconsiderados
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

9.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar;

9.17. Sendo efetuado lance, aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar a proponente sobre o valor
cotado para o respecJvo item, através do sistema, podendo ainda, o lance ser excluído pelo Pregoeiro e
posteriormente vir a ser confirmado pela proponente;

9.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a idenJficação das mesmas, através
de ferramenta do sistema Comprasnet;

9.19. Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeJJva do Pregão Eletrônico, o sistema
poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, sendo possível o retorno do pregoeiro para
atuação na etapa, sem prejuízo dos atos realizados;

9.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisJr por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação;

9.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus
anexos

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

9.23. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obJdo melhor preço, observado o critério de julgamento,
não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

9.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.24.1. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao úlJmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

9.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1. Após o encerramento da etapa compeJJva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado.

10.2. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante mais bem classificado.

10.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da úlJma proposta individual apresentada durante a fase compeJJva.
Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
uJlizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ACEITABILIDADE DE PREÇOS
11.1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO, sendo vencedora(s) a(s) Licitante(s) que ofertar (em) o MENOR



PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, conforme especificado neste Edital e seus Anexos, respeitadas as determinações
legais previstas na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto
de 2014;

11.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compaJbilidade do preço em relação ao máximo esJpulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

11.3. A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro
que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

11.3.1. Na data e hora marcada as licitantes devem acompanhar e atender aos chamados do Pregoeiro via chat;

11.3.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as
alterações absolutamente formais, desJnadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

11.3.3. Valores com mais de duas casas decimais para os centavos, conforme exigido no subitem 7.12 deste Edital,
serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação.

11.4. Quando os valores unitários ou totais, se divididos pela quantidade do item, não obtiverem valor com apenas
duas casas decimais nos centavos, estes serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação,
independentemente de autorização do licitante.

11.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

11.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

11.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo informado pelo pregoeiro, sob pena de não aceitação da
proposta.

11.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parJr de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.9. Se a proposta ou lance de menor valor não atender as especificações solicitadas, inclusive com relação à
aceitabilidade do serviço, após parecer técnico do interessado na aquisição, ou então, se o licitante desatender as
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;

11.10. Ocorrendo situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para
que seja obtido menor preço;

11.11. O não atendimento aos chamados via chat será interpretado como descumprimento das normas editalícias
ou desinteresse em fornecer o objeto da licitação quando solicitado alguma diligência necessária para sanar
eventual dúvida sobre documentos/proposta, o que acarretará na desclassificação da proposta da pessoa jurídica
ou pessoa física solicitada;

11.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

11.14. Sendo aceitável a(s) oferta(s), será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela(s) Licitante(s)
que a(s) tiver formulado;

11.15. Não há necessidade de envio de documentos ou propostas via correio.

12. DA HABILITAÇÃO



12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parJcipação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parJcipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. SICAF;

12.1.1.1. Será habilitada a licitante que esJver regularmente cadastrada no SICAF e que esteja com a Regularidade
Fiscal Federal, Estadual e Municipal e a Regularidade Trabalhista válidas;

12.1.1.2. As licitantes deverão enviar as CerJdões NegaJvas de Débitos Estadual e Municipal, juntamente com a
proposta, conforme item 7.1 deste edital, para fins de confirmação de autenticidade.

12.1.2. Certidões da Administração Pública, no que for aplicável à Pessoa Jurídica ou Pessoa Física:

12.1.2.1.1. Consulta Licitantes Inidôneos –TCU;

12.1.2.1.2. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraJva e
Inelegibilidade – CNJ;

12.1.2.1.3. CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Portal da transparência;

12.1.2.1.4. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Portal da transparência.

12.2. consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante, por força do artigo 12 da Lei n°

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práJca de ato de improbidade
administraJva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

12.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediJvas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das licitantes apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

12.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

12.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

12.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

12.5. Caso atendidas as condições de parJcipação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução NormaJva SEGES/MP nº 03, de
2018.

12.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaJva SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante uJlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

12.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública e encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respecJva
documentação atualizada.

12.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos síJos
eletrônicos oficiais emissores de cerJdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cerJdão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

12.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 2 duas horas, sob pena de inabilitação.

12.6.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não serão os já exigidos para fins de
habilitação no instrumento convocatório, a diligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos
outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de
serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado.



12.7. A fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelo licitante, às exigências da Lei Complementar n°
123/2006, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação da Demonstração do Resultado do Exercício do úlJmo
exercício social aos licitantes que se declararem ME/EPP aptos a uJlizarem os beneXcios concedidos pela lei
supracitada.

12.7.1. Poderão ser adotados procedimentos complementares, mediante diligências, tais como solicitação e/ou
consulta de documentos julgados necessários, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelo licitante, às
exigências da Lei Complementar n° 123/2006.

12.8. A apresentação das Declarações, exigidas pela Lei 8.666/93, atendimento das exigências editalícias;
Declaração de Inexistência de fato superveniente; as exigências da CF/88 (Declaração de menor e Declaração de
trabalho forçado e degradante) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (IN nº 2 da SLTI/MPOG) e
Declaração do cumprimento dos requisitos estabelecidos no arJgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006
quando for o caso, serão consultadas através do campo específico no COMPRASNET, não havendo necessidade de
envio;

12.9. Deverá ser apresentado, também, como documento de habilitação:

12.9.1. Para licitante Pessoa Jurídica:

12.9.1.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) do domicílio ou sede do licitante, dentro
do seu prazo de validade e o Diploma de graduação em Medicina, reconhecido pelo Ministério da Educação
(MEC), documentos estes que também devem ser apresentados.

12.9.1.1.1. Comprovação de que os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
pertencem ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como
tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e
o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

12.9.2. Para licitante Pessoa Física:

12.9.2.1. Diploma de graduação em Medicina, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);

12.9.2.2. Comprovação de Registro no Conselho Regional de Medicina de sua região (dentro do prazo de
validade);

12.9.3. A documentação solicitada deverá ser enviada nos moldes do item 7.1.

12.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiJmidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.11. A apresentação de declaração falsa relaJva ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a
licitante às sanções previstas no artigo 49 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019;

12.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

12.13. O CNPJ ou CPF indicado nos documentos de habilitação terá que ser, obrigatoriamente, da mesma pessoa
que efetivamente irá fornecer o objeto da presente Licitação e emitir o respectivo documento fiscal.

12.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
perJnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

12.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

12.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do



licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperaJva com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

12.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.20. Se a proposta aceita desatender as exigências habilitatórias e o licitante Jver apresentado proposta que
inviabilizou a disputa entre os concorrentes, caracterizando indícios de fraude na licitação (pulo do coelho), o
IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho além de outras providências cabíveis aplicará ao infrator as penalidades
previstas no arJgo 49 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e poderá anular a licitação para aquele
item, caso contrário o pregoeiro voltará à fase de aceitação e examinará a proposta ou o lance subseqüente,
verificando a aceitabilidade da proposta, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

13. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
13.1. As licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após habilitação da proposta,
devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários
próprios, sendo que, ao final da sessão pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do
recurso para a licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contra-razões;
13.1.1. O prazo de registro da intenção de recurso será informado para cada item habilitado, sendo que os itens
que esJverem na situação “em análise” terão seus prazos abertos após habilitação dos mesmos, não impedindo o
andamento da licitação;

13.1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesJvidade e a existência de moJvação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

13.1.3. A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação dos recursos, sendo eles escritos por meio
eletrônico, sendo disponibilizados a todos os participantes;

13.1.4. As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 03 (três) dias contados a parJr do término
do prazo do recorrente;

13.1.5. A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade competente;

13.1.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não sejam passíveis de
aproveitamento;

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do recurso;

13.3. Para vistas dos autos do Processo, deverá ser solicitada pelo interessado pessoalmente ou por procuração,
no Setor de Compras, Contratos e Convênios, para apreciação do pedido e posterior deferimento para
“disponibilização de acesso externo”.

13.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente Vencedora;

13.5. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a indicação
do lance vencedor, divulgada no sistema eletrônico.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta;

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeJdos os atos
anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não reJrar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e



trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

14.4. A convocação feita por e- mail dar-se-á de acordo com os dados conJdos no SICAF, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
15.1. Depois de declarada a Proponente Vencedora ser-lhe-á adjudicado o objeto desta licitação para o qual
apresentou proposta;

15.2. A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso,
e a homologação, de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser realizada depois da adjudicação
do objeto ao proponente vencedor ou, quando houver recursos, após o devido julgamento.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A classificação será manJda durante o período de validade da Ata, a parJr da data de sua publicação, exceto
nos casos em que houver exclusão do SRP (Sistema de Registro de Preços), a gtulo de penalidade imposta pela
Administração;

16.2. Homologado o resultado da licitação, o IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho , convocará os interessados
para assinatura da Ata de Registro de Preços, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, podendo ser assinada por cerJficação digital, conforme § 1º do art. 5º do Decreto 7.892 de
23/01/2013.

16.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a parJr do registro da homologação no siJo do
Comprasnet e no Sistema SIASG, podendo ser registrado uma única data de vigência para todos os itens da
licitação ou uma data para cada item homologado.

16.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quanJtaJvos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes  condições:

16.4.1. a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações;

16.4.2. será incluído, na respecJva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao
do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

16.4.3. o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo
federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

16.4.4. O registro a que se refere o item 10, tem por objeJvo, a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. do
Decreto 7.892 de 23/01/2013.

16.5. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

16.5.1. preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

16.5.2. os preços e quanJtaJvos dos licitantes que Jverem aceito cotar seus bens em valor igual ao do licitante
mais bem classificado.

16.5.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 10.3, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

16.6. Constarão da Ata de Registro de Preços, todas as informações necessárias à:

a) Identificação do processo;

b) Caracterização do objeto;



c) Identificação das pessoas jurídicas ou físicas;

d) Preços ofertados pelas classificadas, item a item;

e) Direitos e responsabilidades das partes.

16.7. A ARP será lavrada em tantas vias quantas forem as pessoas jurídica ou físicas classificadas;

16.8. É obrigatória a assinatura da ARP pelas partes envolvidas, no prazo máximo de 05 (cinco) do recebimento,
aplicando-se, em caso de descumprimento, o disposto no art. 7º, da Lei 10.520/2002.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
17.1. Registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo federal;

17.2. Consolidar informações relaJvas à esJmaJva individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respecJvos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização
e racionalização;

17.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

17.4. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação.

17.5. Realizar o procedimento licitatório;

17.6. Gerenciar a ata de registro de preços;

17.7. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

17.8. Aplicar, garanJda a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

17.9. Aplicar, garanJda a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Desde que devidamente jusJficada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
uJlizada por qualquer órgão ou enJdade da administração pública federal que não tenha parJcipado do certame
licitatório, mediante anuência do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

18.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho e
órgãos participantes.

18.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este arJgo não poderão exceder, por órgão ou
enJdade, a cinquenta por cento por cento dos quanJtaJvos dos itens do Anexo I do Edital e registrados na ata de
registro de preços do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho e órgãos participantes.

18.1.3. O quanJtaJvo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quanJtaJvo de cada item registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

18.1.4. O IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho somente autorizará adesão à ata após a primeira aquisição ou
contratação, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação.

18.1.5. Após a autorização do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho, o órgão não parJcipante deverá efeJvar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

18.1.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jusJficadamente, a prorrogação do prazo para
efeJvação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

18.1.6. Compete ao órgão não parJcipante os atos relaJvos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais



penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

18.1.7. É vedada aos órgãos e enJdades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

18.1.8. É facultada aos órgãos ou enJdades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
do IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho.

19. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
19.1. A execução dos serviços será conforme descritos no Termo de Referência Anexo a este Edital.

20. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
20.1. O IFSULDEMINAS-Campus Muzambinho fornecerá todo material necessário para execução do serviços,
dentro do nível de atendimento “PRIMÁRIO” a saúde.

21. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
21.1. As regras acerca do controle e fiscalização são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. REAJUSTE
22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato, conforme
disposto no Termo de Referência.

23. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO
23.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

23.2. Não haverá exigência de garanJa contratual da execução, considerando os estudos preliminares e a análise
de riscos feita para a contratação.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

24.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar a ata de registro de preço e/ou

o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

24.1.2. apresentar documentação falsa;

24.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.1.5. não mantiver a proposta;

24.1.6. cometer fraude fiscal;

24.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

24.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

24.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
parJcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances, agir em desconformidade com a lei, praJcar atos
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter
compeJJvo do procedimento licitatório, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar informações
falsas, apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, desJnados a
prejudicar a veracidade de suas informações.

24.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 24.1 e na forma dos
arJgos 77 a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garanJda a prévia
defesa, às seguintes sanções previstas nos arJgos 81 a 88 da Lei 8.666/93, arJgo 7º da Lei 10.520/02, no arJgo 49
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e do artigo 14 do Decreto 3.555/00:

24.4.1. Advertência



24.4.2. Multa:

24.4.2.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o
valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na
execução do serviço caracterizando inexecução parcial; e

24.4.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.

24.4.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo de até 2 (dois) anos.

24.4.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, por prazo de até 05 (cinco)
anos.

24.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

24.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práJca de infração administraJva
Jpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remeJdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

24.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administraJvas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

24.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraJvos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

24.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

24.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaJvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

24.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraJvo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

24.13. Deverá ser observado, também, as disposições sobre sanções administraJvas dispostas no Termo de
Referência.

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
25.1. Deverão ser observadas e cumpridas em sua integralidade as obrigações conJdas nos iten s 13 e 14 do
Termo de Referência por ambas as partes.

26. DA CONTRATAÇÃO
26.1. A contratação formalizar-se-á mediante a emissão da Nota de Empenho e Contrato, conforme minuta anexa;

26.2. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para o item na Ata de Registro de Preços, quando
da necessidade da execução do serviço.

26.3. Farão parte da contratação as declarações disponibilizadas pelo COMPRASNET, o Edital e seus Anexos e a
Ata de Registro de Preços.



26.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para idenJficar possível suspensão
temporária de parJcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enJdade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impediJvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaJva nº
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

26.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e
anexos.

26.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação, ou quando, injusJficadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

27. DO PAGAMENTO
27.1.O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias úteis, contados do recebimento
da Nota Fiscal.
27.2 Se pessoa Xsica, o prestador deverá abrir a inscrição no cadastro econômico do município e emiJr nota por
cada serviço prestado.
15.2 A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definiJvo do serviço, conforme este Termo
de Referência 
15.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
15.3.1 o prazo de validade;
15.3.2 a data da emissão;
15.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
15.3.4 o período de prestação dos serviços;
15.3.5 o valor a pagar; e
15.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante;
15.5 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaJva SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:
15.5.1 não produziu os resultados acordados;
15.5.2 deixou de uJlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uJlizou-o de
forma insatisfatória, não atendendo a perfeita execução do objeto contratado.
15.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
15.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
noJficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para idenJficar possível suspensão temporária de parJcipação em licitação, no âmbito do órgão
ou enJdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediJvas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perJnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
15.11 PersisJndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.12 Havendo a efeJva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
15.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moJvo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jusJficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
15.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a
prevista no arJgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando



couber.
15.14 É vedado o pagamento, a qualquer gtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da aJva do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.
15.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1. A parJcipação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem
como no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019;

28.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
– DF.

28.4. Deverão ser observadas, no que couber, pela Contratada, as exigências de caráter de SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL constantes na IN 01/2010 e demais normas específicas.

28.5. A licitante/contratada deverá obedecer, acatar e cumprir com todas as normas vigentes relacionadas à
segurança do trabalho e em especial as Normas Regulamentadoras da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho
e Emprego, relacionadas ao campo da prevenção de doenças ocupacionais e de acidentes de trabalho.

28.6. A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de oXcio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

28.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na
documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e não comprometa a lisura da
Licitação, sendo possível a promoção de diligência desJnada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo;

28.8. Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negaJva do fornecimento do Objeto desta licitação por parte da
LICITANTE VENCEDORA, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes remanescentes, na ordem de classificação e
de acordo com as Propostas apresentadas, sem prejuízo às demais sanções previstas em lei;

28.9. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relaJvas às orientações conJdas no
presente Edital, poderão ser solicitadas, por escrito, ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, através do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br;

28.10. No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na InsJtuição,
no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaJcamente transferido para o primeiro dia
útil seguinte, no mesmo horário, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.11. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas,
independente da condução ou resultado do Processo Licitatório;

28.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do
vencimento, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

28.13. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 7.892/13 e Decreto
10.024/2019, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas gerais ou especiais
aplicáveis.

28.14. O foro para dirimir quaisquer liggios decorrentes desta Licitação é o da JusJça Federal, Subseção Judiciária
de Pouso Alegre/MG, “ex vi” do artigo 109, I, da Constituição da República.

mailto:pregao@unifalmg


Muzambinho(MG), 03 de março de 2022.

Lucas Deleon Ramirio
Setor de Compras, Contratos e Convênios - Substituto

Renato Aparecido de Souza
Diretor-Geral
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